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1. Quero, em primeiro lugar, agradecer o convite para participar neste II Encontro 

CITCEM “ O Mar – Património, Usos e Representações”, com uma intervenção que contribuísse 

para contextualizar o tema. Tarefa, por um lado, tentadora pelas diversidades e conteúdo das 

matérias abordadas mas, ao mesmo tempo, complexa pela perspectiva interdisciplinar e 

holística, a saudar. Abordagem de que muito se fala e pouco se pratica.  

Vem-me à memória a reflexão da saudosa Professora e amiga Luciana Stegagno Picchio, 

na Introdução ao seu livro “Mar Aberto – Viagens dos Portugueses”, que cito pela sua 

pertinência: “Quanto a mim, estudiosa, como se dizia então das letras, mas imersa numa família 

de cientistas, sofri durante muitos anos uma espécie de complexo de inferioridade em relação a 

eles. (...) A primeira dúvida veio com os livros: pois, numa família de bibliófilos, eu constatava 

como os nossos livros de “literatura” adquiriam valor com o tempo, enquanto os imponentes 

tratados “científicos” iam perdendo esse mesmo valor imediatamente depois de comprados. 

Seria esta a prova de que os nossos (alguns dos nossos) livros representavam um saber 

sedimentado, paradigma para os futuros, e os deles um saber efémero, contingente, sempre 

perfectível”1. Este comentário inteligente e irónico merece ser trazido à superfície no início deste 

encontro pois mantém toda a actualidade e constitui, certamente, um estímulo para este II 

Encontro do CITCEM. 

Procurarei, pois, corresponder ao solicitado pelos organizadores, tendo em conta o 

espírito deste Encontro interdisciplinar centrado no relacionamento entre as comunidades 

humanas e o Mar; contribuindo para recolocar a percepção dos Mares e Oceanos numa 

perspectiva que tende a ser marginalizada pela tecnocracia economicista dominante, polarizada 

na busca de soluções a curto prazo, aparentemente mais fáceis de gerir sector a sector e que, 

frequentemente, acabam numa girândola de consequências imprevistas.  

A orientação seguida pela Comissão Organizadora deste Encontro para as Sessões 

Simultâneas e a complementaridade das contribuições recebidas constituem um útil contributo 

para um melhor entendimento da interactividade entre as populações e sociedades marítimas 

com o Oceano num enfoque multidisciplinar que procura articular o passado e o presente numa 

perspectiva cronologicamente transversal e global. Como já tive ocasião de expressar noutras 

circunstâncias “embora os pragmáticos expressem reservas e críticas à abordagem holística do 

relacionamento entre as sociedades humanas e o Oceano – considerando-a utópica e, de forma 

um pouco depreciativa, académica – esta filosofia tem vindo a afirmar-se nos últimos anos. 

Sobretudo por razões de ordem prática derivadas dos usos múltiplos dos recursos e meio 

marinhos e das suas complexas interacções, os factos vieram pôr em evidência a necessidade de 

uma gestão integrada dos espaços marítimos – noutros termos, do Oceano na sua totalidade”2. 

 

                                                 
1 Stegagno Picchio, Luciana (1999), Mar Aberto – Viagens dos Portugueses. Editorial Caminho, SA. 410 

pp. 
2 Ruivo, Mário (2006), Geopolítica dos Recursos Haliêuticos e Cooperação Internacional. In: A Economia 

Marítima Existe. Álvaro Garrido (Coordenação Editorial). Âncora Editora, p. 19-31. 
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2. Recorde-se que o actual período geológico foi adequadamente designado por Paul 

Crutzen e colaboradores como Antropoceno3 entendido como um período marcado pela 

crescente capacidade da espécie humana de interferir com os processos naturais, de que as 

alterações climáticas são paradigma, pondo em evidência a degradação da capacidade de 

acolhimento da Humanidade pelo Planeta Terra. O Oceano ocupa um papel central neste 

processo, embora frequentemente despercebido. Com efeito, perdura em geral, na opinião 

pública, a “representação” das alterações climáticas como um fenómeno fundamentalmente 

atmosférico, mascarando a dinâmica do Oceano como sistema mediador no aquecimento global 

em curso; como que tomando “a nuvem por Juno”.  

É verdade que se generalizou a percepção de que habitamos um planeta em que o ciclo da 

água é unificador da hidrosfera e dos sistemas de suporte da vida. Esta visão de base científica 

projectou-se no parágrafo seminal do Preâmbulo da Convenção das Nações Unidas sobre o 

Direito do Mar que reconhece que “os problemas do espaço oceânico estão estreitamente inter-

relacionados e devem ser considerados como um todo”. Só recentemente, embora por vezes 

infundadamente contestados, se reconhecem os crescentes riscos de origem antropogénica, 

claramente fora de controlo, que têm contribuído para acentuar riscos naturais tradicionais e 

pôr mesmo em causa o futuro da Humanidade.  

  

3. Procurarei, assim, num rápido e seguramente superficial sobrevoo temporal oferecer 

alguns “flashes” da percepção e relacionamento da Humanidade com o Oceano, 

fundamentalmente para enfatizar como, nesta fase do Antropoceno, a nossa espécie se tornou 

numa força geofísica global com capacidade para alterar processos naturais fundamentais. 

O Oceano constitui um caso particularmente elucidativo deste processo histórico pondo 

em evidência, a par da integração em poucos milhares de anos deste espaço descomunal e hostil, 

em espaço acessível da costa para o largo e da superfície aos fundos marinhos. 

Está em curso a ocupação tridimensional do Oceano, num quadro ainda indefinido 

quanto à sua futura governação. Recordarei algumas etapas marcantes deste processo que se 

pretende corresponda aos objectivos de um desenvolvimento sustentável que contemple quer os 

interesses das gerações actuais, quer das vindouras, como proclamado na Cimeira do Rio, o que 

requer uma cultura sensível ao espírito de solidariedade e ao equilíbrio entre ambiente e 

desenvolvimento. 

O Oceano é, de certo modo, encarado ainda como um espaço misterioso e desconhecido. 

No entanto, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar já o reconhece (os fundos 

marinhos) como “património comum da humanidade”, ou seja, um espaço ao serviço do bem 

comum. O Oceano tende a ser visto numa perspectiva de desenvolvimento sustentável cujo 

instrumento principal é, em última análise, a gestão dos assuntos humanos; salto qualitativo 

impressionante quando ainda há uns poucos milhares de anos a nossa espécie vagueava apenas 

                                                 
3 Crutzen, Paul J. et al (2007). The Anthropocene: Are Humans Now Overwhelming The Great Forces of 

Nature? Ambio. Vol 36, No 8. p. 614-621. 
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ao longo da barreira intransponível dos mares e águas continentais, sobrevivendo, observando e 

pensando.  

Com o passar dos tempos, os deuses, monstros e mistérios deslocados de lugares sagrados 

anteriormente inacessíveis nos continentes migraram para aqueles mundos abissais e 

desconhecidos reaparecendo, porém, como fruto da criatividade humana, no imaginário e nas 

artes, agora temperados pela racionalidade e os conhecimentos adquiridos. 

Em alguns milhares de anos a orla marítima foi humanizada pelos usos das populações 

ribeirinhas e a abertura ao largo, gerando uma dinâmica de povoamento conducente à expansão 

demográfica, habitacional e de infra-estruturas. Passou, assim, de espaço periférico a área 

densamente povoada e miscenizada com outras culturas, a pólo de desenvolvimento sujeito ao 

imponderável conflito entre fenómenos e riscos naturais, devido a uma ocupação intensa e do 

mesmo passo vulnerável. 

Quando falamos, com preocupação, das alterações climáticas e do aumento do nível do 

mar, imaginando possíveis catástrofes e dificuldades de adaptação, vem-nos à mente a 

capacidade de sobrevivência dos grupos humanos dos períodos inter-glaciares que migraram do 

continente euro-asiático para o continente americano, através do Estreito de Bering, isolados 

ulteriormente durante milénios. Cito, de novo, Luciana Stegagno Picchio que, na sua pesquisa 

sobre a literatura de viagens que tanto a impressionou, se refere “à terra, sede natural do 

homem, e o desconhecido e o novo, o mar em que o homem ousou aventurar-se tardiamente e 

apoiado em suportes, os navios, que reproduzem dentro de água uma pequena terra, uma ilha 

vagante”. Um processo, em que Portugal foi um dos pioneiros nas navegações que conduziram à 

reunificação da Humanidade.  

Nestes encontros e desencontros continuo a ficar impressionado em face de relatos que 

revelam como o desembarque dos “conquistadores” ao México foi recebida pelas populações 

locais como a chegada de criaturas mitológicas, talvez mesmo deuses vindos do mar, espécie de 

“quimeras” culturais metaforizados por mitos, armaduras e cavalos. 

Esta breve incursão no passado evidencia a impressionante capacidade de conhecimento 

e inventiva do Homo sapiens, como factores de apropriação do Planeta, graças à cultura e à 

“noosfera” em que banhamos. Processo acelerado, nos últimos séculos, pela metodologia 

científica e pelas tecnologias ao serviço das ambições e sonhos do Homem que, todavia, 

desbandou em exploração agressiva dos recursos e do ambiente, em contraponto com práticas 

empíricas de conservação e alertas de bom senso.  

A Conferência de Estocolmo sobre Ambiente e Desenvolvimento Humano (1972) marcou 

historicamente o reconhecimento pelas Nações Unidas da necessidade da cooperação 

internacional no domínio do ambiente. A temática ambiental adquiriu tal visibilidade que 

passou a fazer parte da cultura contemporânea. 4. Apesar de progressos pontuais e dos esforços 

realizados a todos os níveis constata-se um preocupante panorama do estado ambiental do 

Planeta, no qual avulta a degradação do meio marinho. O mar é como um compartimento 

ecológico que, na sua interacção com a atmosfera e os continentes, tem um papel integrador no 
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estado ambiental do Planeta, funcionando quando interrogado pela ciência como memória 

histórica de processos naturais e impactes de origem antropogénica. Num recente artigo do Le 

Monde4 noticiava-se que os peritos anteviam o colapso dos ecossistemas marinhos devido ao 

aquecimento, à acidificação dos mares e à poluição, de que as ilhas de detritos flutuantes são 

indicadores impressionantes. A amplitude e o ritmo de degradação do meio marinho é maior 

que o antecipado, tendo levado as Nações Unidas a instituir um mecanismo de Avaliação 

Regular do Estado do Meio Marinho de apoio a medidas correctivas e de prevenção.  

Como elemento de reflexão, recordo um estudo um tanto polémico sobre a extinção do 

Homem de Neandertal que sugere que esta extinção possa ter resultado da expansão 

demográfica do Homo sapiens aliada aos utensílios utilizados. Não estará agora o Homo sapiens 

a contribuir para a sua própria extinção? 

Esta dúvida ganha acuidade perante o poder demonstrado pela nossa espécie de se 

“apropriar” do Planeta, afectando processos naturais de suporte de vida e ignorando, por 

egocentrismo, alertas e princípios éticos e valores essenciais de molde a garantir uma 

coexistência compatível com a capacidade de acolhimento da Terra.  

Perante a gravidade da situação, o Prof. Rajendra Pachauri, Presidente do Grupo 

Intergovernamental sobre a Evolução do Clima (GIEC), afirmou no encerramento da Reunião 

Anual do GIEC (Brest, 18-22 de Julho passado) que “compete aos governos saber o que querem 

fazer. Suplico que estudem a ciência do clima! Há domínios em que, certamente, subsistem 

incertezas. Mas quando temos certezas suficientes, por que razão não agir?”. A meu ver, esta 

pergunta vale igualmente para os Mares e o Oceano.   

Olhando para o panorama nacional, importa recordar o caminho percorrido, na esteira da 

EXPO’98, na sensibilização da opinião pública e dos decisores para dar expressão ao lema “O 

Oceano, um património para o futuro”. Embora ainda marcadas pelas tutelas sectoriais, o 

sistema institucional estabelecido pretende caminhar para uma governação integrada dos 

espaços marítimos nacionais. São numerosos os acrónimos e organogramas. Limito-me, pela 

sua importância, a referir a Estratégia Nacional para o Mar (ENM)5 e, pelas funções atribuídas, 

a Comissão Interministerial para os Assuntos do Mar (CIAM) e a Estrutura de Missão para os 

Assuntos do Mar (EMAM) ambas em processo de ajustamento à nova estrutura do governo. 

Considera-se, na Estratégia, que o mar se pode tornar “num dos principais factores de 

desenvolvimento do País, se devidamente explorado e salvaguardado”6. Este objectivo requer 

uma política assente nas realidades objectivas e que tenha em conta que entre os objectivos 

prioritários haverá que assegurar a excelência da investigação científica e tecnológica. 

                                                 
4 Les océans seraient à la veille d’une crise biologique inédite depuis 55 millions d’années. Le Monde, 24 

juin 2011, Planète, p.11. 
5 Estratégia Nacional para o Mar (2007), Ministério da Defesa Nacional/Estrutura de Missão para os 

assuntos do Mar, 33 pp. 
6 Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2009. Diário da República, 1ª série-N.º251-30 de Dezembro 

de 2009. 
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Não obstante os esforços realizados a fim de melhorar o sistema, continua a predominar 

uma ineficaz fragmentação desadaptada aos requisitos de um efectivo desenvolvimento 

sustentável do Oceano7. O desfasamento entre as intenções das medidas top down adoptadas e 

os seus resultados práticos tem sido acentuado por práticas inadequadas de consulta pública e 

de participação das partes interessadas. A preparação da Estratégia Nacional para a Gestão 

Integrada da Zona Costeira (ENGIZC) e do Plano de Ordenamento dos Espaços Marítimos 

(POEM) constituíram tentativas louváveis mas ficaram muito aquém das expectativas. Cabe 

também ter em conta e reflectir sobre a fragilidade das organizações não governamentais neste 

processo. É o caso do Fórum Permanente para os Assuntos do Mar (FPAM), declarado pelo 

Governo como “ponte informal entre o governo e a sociedade civil”, mas a que tem faltado o 

apoio esperado. 

Referirei, a concluir, o bom trabalho técnico da Equipa de Missão para a Extensão da 

Plataforma Continental (EMEPC) visando fundamentar o pedido de extensão da Plataforma 

Continental já apresentado por Portugal às Nações Unidas, com boas perspectivas de sucesso. 

Tendo mergulhado, já há cerca de meio século, em 1956, a 2200 metros de profundidade, ao 

largo do Cabo da Roca, na campanha de investigação do Bathyscaphe F.N.R.S. III8, acompanho 

com particular interesse estes desenvolvimentos de tanta importância para o país, quer no plano 

da investigação científica, quer das potencialidades económicas dos recursos minerais, 

energéticos e biológicos/genéticos. E avalio bem o alto qualitativo impressionante entre a 

curiosidade do passado face a esse mundo desconhecido dos fundos marinhos e as perspectivas 

actuais de exploração efectiva.  

Esperemos, como assinalou o Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável (CNADS)9, que a crise económica e financeira não sirva de argumento à 

desactivação de actividades de apoio à capacidade nacional de investigação multidisciplinar do 

Oceano como suporte ao desenvolvimento sustentável dos espaços marítimos nacionais e à 

defesa dos interesses nacionais no âmbito da Política marítima da UE. Contribuindo, deste 

modo, para que as gerações actuais sejam solidárias com as futuras gerações assim como para 

um relacionamento mais equilibrado entre a Humanidade e o Planeta. É este, creio, o espírito 

deste Encontro. Desejo, pois, o maior sucesso aos trabalhos, assim como a futuras iniciativas. 

                                                 
7 Carvalho, Telmo (2010) O Oceano só será uma oportunidade se o conhecermos, Le Monde Diplomatique 

(edição portuguesa), Setembro 2010, 23 pp. 
8 Pérès, J. M., Picard, J., Ruivo, Mário (1957) Résultats de la Campagne de recherches du bathyscaphe 

F.N.R.S. III. Bulletin de L’Institut Océanographique (fondation ALBERT Ier, Prince de Monaco), N.º 1092. 
9 Declaração do Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável (2008) Fazer do 

Combate à Crise uma Oportunidade para o Desenvolvimento Sustentável. In: Pareceres, Reflexões e 

relatório de Actividades 2009-2009, Edição do CNADS, Lisboa, Novembro de 2010, p. 90-94. Também 

disponível em http://www.cnads.pt . 

http://www.cnads.pt/

